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PROCESSO Nº TCE/009022/2020

NATUREZA: AUDITORIA  –  ACOMPANHAMENTO  DE  CONVÊNIOS,  TERMOS  DE
FOMENTO, TERMOS DE COLABORAÇÃO E ACORDOS DE COOPERAÇÃO

UNIDADE: FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DA BAHIA (FESBA)  

RESPONSÁVEIS: LUIZ  CLÁUDIO  GUIMARÃES  SOUZA  (DIRETOR-EXECUTIVO  –  DE
08/07/2015 A 05/08/2016 E DE 15/12/2017 A 05/01/2021)
ROMILTON  DA  SILVA  SOUZA  (DIRETOR-EXECUTIVO  INTERINO  –  DE
09/08/2016  A  30/11/2016  E  DE  20/09/2017  A  14/12/2017,  ATUAL
DIRETOR DE FINANÇAS)
ADELSON DE ARAÚJO PRATA (DIRETOR-EXECUTIVO – DE 1º/12/2016 A
19/09/2017 E ATUALMENTE)
TAÍS  ALICE  MENDES  BITENCOURT  (COORDENADORA  DE
ACOMPANHAMENTO)

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)

RESPONSÁVEL: FÁBIO VILAS-BOAS PINTO (SECRETÁRIO)

PERÍODO: 1º/01/2020 A 30/11/2020

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

RESOLUÇÃO N.º 000073/2021

EMENTA: Auditoria. Acompanhamento  de Convênios, Termos
de  Fomento,  Termos  de  Colaboração  e Acordos  de
Cooperação.  Juntada às Contas do Fundo Estadual de Saúde
da  Bahia  (FESBA)  do  exercício  de  2020  (Processo  nº
TCE/004557/2021).  Expedição  de  recomendações.  Decisão
unânime. Expedição de determinação. Decisão por maioria.

Vistos, etc.

Considerando  que  o  presente  processo  trata  da  Auditoria  de Acompanhamento  de
Convênios, Termos de Fomento, Termos de Colaboração e Acordos de Cooperação, realizada
pela  Segunda  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (2ª  CCE),  relativa  ao  período  de
1º/01/2020  a  30/11/2020,  no  âmbito  do  Fundo  Estadual  de  Saúde  da  Bahia  (FESBA),
vinculado à Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB);

considerando que, no período, auditado o Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FESBA) teve
como diretores-executivos os Srs. Luiz Cláudio Guimarães Souza, Romilton da Silva Souza e
Adelson  de  Araújo  Prata,  e  a  Sra.  Taís  Alice  Mendes  Bitencourt  como Coordenadora  de
Acompanhamento;
 
considerando que, segundo o corpo técnico, a presente auditoria  objetivou “fundamentar
opinião sobre a regularidade da execução dos convênios selecionados, o cumprimento das
disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas durante os
trabalhos realizados, assim como a eficiência do controle empreendido pelo Fundo para a

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Resolução nº000073/2021 Ref.2677839-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
1M

T
E

3O
D

E
W



    TCE
Gabinete do Conselheiro Inaldo Araújo

consecução desses termos, dentro do prazo estabelecido, a fim de garantir a prestação de
serviços aos usuários do Sistema Único de Saúde”;

considerando  que não foram realizados procedimentos de verificação  in loco nas unidades
de saúde, de modo a aferir a eficiência,  a  eficácia e  a  efetividade da execução dos objetos
pactuados pela SESAB com municípios e entidades, considerando as medidas adotadas por
este  Tribunal  visando o enfrentamento da  emergência em saúde  pública de importância
internacional  decorrente  do  coronavírus,  por  meio  da  adoção  do  regime  de  trabalho  a
distância, conforme dispõe a Resolução Conjunta ATRICON/ ABRACOM/AUDICON/CNTPC/IRB
n° 01/2020;

considerando que, conforme a informação constante do Relatório de Auditoria inaugural de
ref. 2519339, datado de 21/12/2020, durante o período auditado foi constatada “a existência
de 66 convênios  vigentes e desembolso acumulado de R$27.783.607,06”,  tendo o corpo
técnico priorizado os convênios vigentes no exercício, nos quais houve desembolso, tendo
sido auditados “onze convênios celebrados entre 2016 e 2018, com municípios e entidades
elencados na tabela 03”, sugerindo a expedição de recomendações e determinações1 e, ao
final, apresentado os seguintes itens na matriz de achados:

A1 – Convênios apresentando obras com atraso na execução do objeto.
A2 - Ausência de mecanismo que interligue o Sistema de Gerenciamento de
Convênios  –  SGCONV/SESAB  e  o  FIPLAN  a  fim  de  possibilitar  o  bloqueio
automático de recursos para os inadimplentes. 

1a)  determinar  prazo para  a  DICONV/FESBA diligenciar  ações  junto  aos  municípios/entidades  convenentes,  cujo
objeto dos pactos encontram-se com baixo percentual de execução, objetivando sua conclusão com brevidade;  b)
recomendar que a DICONV/FESBA intensifique,  no que couber,  o número de fiscalizações ao longo do exercício,
diminuindo, assim, o interstício entre elas, de forma que o acompanhamento dos convênios seja realizado de modo
prévio,  concomitante  e  eficaz,  visando uma evolução atempada e  satisfatória  do objeto  no prazo pactuado e  o
atingimento célere da finalidade econômico-social do convênio junto à comunidade beneficiária, sem desconsiderar,
no entanto, as medidas protetivas de combate à pandemia do COVID-19, visando a mitigação do patógeno entre a
população;  c) recomendar ao FESBA/SESAB que aprimore as ações de formação continuada do corpo técnico a cargo
das  coordenações  da  DICONV/FESBA,  por  meio  de  capacitação  à  distância,  diante  da  realidade  pandêmica  do
coronavírus, mediante a utilização de plataformas virtuais e/ou endereços de sítio eletrônico e  links na rede mundial
de computadores aos servidores, considerando que já é uma prática consolidada no âmbito dos órgãos e entidades
públicas no Brasil e que tal medida visa desenvolver competências e contribuir para o aprimoramento institucional; d)
recomendar que a DICONV/FESBA mantenha a proporção entre o número de técnicos qualificados e treinados em
suas coordenações e a quantidade de instrumentos a seu cargo para a realização de acompanhamento e fiscalização,
bem como, que persista na busca contínua por servidores efetivos para integrar suas equipes, apesar das dificuldades
de pessoal por qual passa toda a administração pública estadual, considerando o que preconiza o art. 153 da Lei
Estadual n° 9.433/2005 e o § 1° do art. 6° da Resolução TCE n° 144/2013, sobretudo visando assegurar a permanência
do conhecimento e qualificação técnica adquiridos por meio da prática e dos treinamentos realizados pelo órgão,
visando o cumprimento das suas atribuições, em razão de ser uma área estratégica e sensível da política de saúde no
Estado;  e)  considerando  o  caráter  sistêmico  do  FIPLAN e  a  utilização  pela  Secretaria  da  Saúde  do  Sistema  de
Gerenciamento de Convênios (SGCONV), recomendar que a SESAB continue envidando esforços visando a integração
entre estes, permitindo, assim, o bloqueio automático, do repasse de recursos pela Administração Estadual, para os
convênios inadimplentes; e f) dar conhecimento às Prefeituras e respectivas Câmaras Legislativas e Conselhos de
Saúde municipais acerca das ocorrências relatadas,  referentes às inconformidades apuradas pela auditoria,  como
também ao Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, na forma do art. 1°, inciso VIII, da LC n ° 005/1991 e do art.
15, da Resolução Normativa n° 144/2013, desta Corte de Contas, para que exerçam o respectivo controle, no âmbito
das  suas  competências,  conforme  o  disposto  na  Lei  Complementar  Federal  n°  141/2012  e  na  Lei  Federal  n°
8.142/1990. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Resolução nº000073/2021 Ref.2677839-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
1M

T
E

3O
D

E
W



    TCE
Gabinete do Conselheiro Inaldo Araújo

Considerando  as  manifestações  apresentadas  pelo  Sr.  Fábio  Vilas-Boas  Pinto,  então
Secretário da SESAB, pelo Sr. Luiz Cláudio Guimarães Souza, pelo Sr. Romilton da Silva Souza,
pelo Sr. Adelson de Araújo Prata, Diretores-Gerais da FESBA, e pela Sra. Taís Alice Mendes
Bitencourt,  Titular da Coordenação de Acompanhamento, respectivamente, por meio dos
Protocolos nºs  TCE/002733/2021, TCE/002691/2021, TCE/002689/2021, TCE/002677/2021 e
TCE/002643/2021;

considerando o cotejamento dos esclarecimentos prestados pelos gestores e a ratificação
pela 2ª CCE  do posicionamento inaugural apresentado por considerar “que as justificativas
apresentadas  não  suscitam  novos  fatos  ou  fundamentações  capazes  de  alterar  o
entendimento constante da conclusão do relatório (Ref.2519339-31/32)”;

considerando  o  teor  da  Resolução  n°  136/2019,  relativa  à  apreciação  deste  Tribunal  na
Inspeção  realizada  em  2018  (Processo  nº  TCE/010213/2018),  na  qual  foram  expedidas
“recomendações  ao  atual  responsável  pela  FES/BA,  para  que  mantenha  as  rotinas  de
qualificação  e  treinamento  dos  servidores  a  fim  de  capacitá-los  para  realizar  o  devido
acompanhamento dos convênios celebrados”;

considerando que os técnicos apontaram que “a maior parte dos convênios examinados e
com significativo  volume de  recursos  envolvidos  encontrava-se  com baixo  percentual  de
execução em relação ao prazo inicialmente previsto para sua conclusão e/ou ao montante
repassado”;

considerando que, dos onze convênios examinados pelos Auditores, todos relativos a obras
de construção, ampliação, reestruturação ou reformas de unidades de saúde, perfazendo o
montante  de  R$22.884.667,07,  a  maior  parte  e  com  significativo  volume  de  recursos
envolvidos  “encontrava-se  com  baixo  percentual  de  execução  em  relação  ao  prazo
inicialmente previsto para sua conclusão e/ou ao montante repassado”;

considerando que, acerca da baixa execução dos convênios, a equipe técnica informou “que,
por meio da Resolução n° 134/2018, recomendou-se ao FESBA a adoção das providências
sugeridas pela auditoria no intuito de aprimorar a fiscalização dos convênios e, mediante a
Resolução n° 136/2019, foram expedidas recomendações para que o atual responsável pela
unidade ‘empreenda sistemático controle e acompanhamento da execução dos convênios,
bem como em relação à documentação suporte das prestações de contas’, ambas relativas à
apreciação deste  Tribunal  sobre inspeções realizadas,  em 2018 (TCE/010213/2018)  e em
2019 (TCE/009467/2017), respectivamente”;

considerando que o não atendimento às diversas recomendações pretéritas feitas à FESBA a
fim de regularizar a baixa execução dos convênios firmados torna imperiosa a expedição de
determinação sobre o tema, assim como sugerido pelo Parquet de Contas em seu parecer;

considerando  que  restou  não  evidenciado  pela  auditoria  “a  existência  de  mecanismo
informatizado à disposição da Diretoria de Convênios que possibilite  efetivo controle em
proceder à devida restrição dos convenentes inadimplentes que esteja interligado ao atual
sistema de contabilidade do Estado, o Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e
Finanças  (FIPLAN)  (…)  de  modo  a  impedir  que  se  celebrem  novos  convênios  com  uma
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prefeitura ou ente sobre o qual recaiam irregularidades graves ou que tenham faltado com o
dever de prestar contas no prazo fixado”;

considerando o Parecer nº 000637/2021 (Ref. 2666729), datado de 29/09/2021, oriundo do
Ministério Público de Contas (MPC);

RESOLVERAM os Exmos. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia:

a)  à  unanimidade,  pela  juntada da  presente  Auditoria  ao  processo  de
Prestação de Contas  anual  do  Fundo Estadual  de  Saúde da Bahia  (FESBA),
referente ao exercício de 2020, Processo nº TCE/004557/2021, pugnando para
que este Tribunal continue a fiscalizar e a acompanhar os convênios firmados
pela entidade auditada, bem como as medidas adotadas pela Unidade para
corrigir as irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria;

b) à  unanimidade,  pela expedição de  recomendações ao atual  responsável
pelo FESBA, para que:

• mantenha as rotinas de qualificação e treinamento dos servidores,
ainda  que  à  distância,  a  fim  de  capacitá-los  para  realizar  o  devido
acompanhamento  dos  convênios  celebrados  e  para  que  empreenda
sistemático  controle  e  acompanhamento  da  execução  dos  convênios
celebrados; 

c) por maioria de votos, pela expedição de determinação ao atual responsável
pelo FESBA, para que fiscalize, adequada e tempestivamente, a execução dos
convênios  celebrados  em  seu  âmbito,  tomando  providências  para  sua
regularização,  a  fim  de  evitar  que  se  tornem  obras  abandonadas  ou
inutilizáveis, de forma a garantir efetividade ao direito fundamental à saúde,
sob pena de violar, além do art. 16, I, da Resolução TCE nº 144/2013, o art.
196  da  Constituição  Federal,  restando  vencidos  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro
Antonio  Honorato  e  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro  João  Bonfim,  que  expediram
recomendações em vez de determinações; 

d) à unanimidade, pela expedição de recomendação ao atual responsável pela
SESAB,  para  que  atue  de  forma  diligente,  buscando  a  integração  entre  o
Sistema de Gerenciamento de Convênios (SGC) e o FIPLAN, de forma a garantir
o cumprimento da meta que havia sido prevista para o exercício de 2019, e à
Diretoria  Executiva  do  FESBA  para  que  assegure  a  efetiva  integração  do
SGCONV da SESAB com o FIPLAN, o registro e o consequente bloqueio dos
recursos aos convênios inadimplentes por meio do módulo CDD do FIPLAN
pela FESBA, sob pena de responsabilização pessoal do gestor supervisor;

e) à unanimidade, pela expedição de recomendação aos atuais responsáveis
pelo FESBA e pela SESAB, para que adotem as medidas necessárias a atender
às  demais  providências  sugeridas  pela Auditoria  no intuito de aprimorar  a
fiscalização e o acompanhamento dos convênios. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 2021.
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Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 20/10/2021
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Conselheiro - Assinado em 20/10/2021
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Conselheiro - Assinado em 20/10/2021

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 20/10/2021

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 20/10/2021

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 21/10/2021

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 20/10/2021

Danilo Ferreira Andrade
Representante do MP - Assinado em 20/10/2021

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 20/10/2021
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endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E1MTE3ODEW


